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PODER EXECUTIVO - ATOS OFICIAIS 

DECRETO Nº 5616, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 

14.133, DE 1O DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE VISTA ALEGRE DO ALTO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII do caput do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

 

Do Objeto e do Âmbito de Aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual - PCA, de que trata a 

Lei Federal  nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Município de Vista Alegre do Alto regulamentando o 

disposto no inciso VII do caput do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Art. 2º O PCA constituir-se-á na consolidação dos DFDs – Documentos de Formalização de Demandas 

dos Setores Requisitantes. 

 

Seção II 

Das Definições 

 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 

 

I - data desejada para a contratação: prazo limite para, segundo desígnio do setor requisitante, o 

procedimento licitatório ou a contratação direta ser concluída, tendo havido a assinatura do termo de contrato, 

a emissão de nota de empenho de despesa ou a assinatura da ata de registro de preços, conforme o caso; 
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II - documento de formalização de demanda - DFD: documento inicial, que fundamenta o Plano de 

Contratação Anual, em que o setor requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

 

III - plano de Contratações Anual: documento que consolida todas as demandas que o órgão ou 

entidade planeja contratar ou renovar no exercício subsequente e que servirá de base para a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares de cada contratação; 

 

IV - setor de contratações: unidade responsável pelo planejamento, coordenação e acompanhamento 

das ações destinadas à realização das contratações no âmbito do órgão ou entidade; 

 

V - setor requisitante: agente ou unidade responsável que identifica a necessidade e, a partir do DFD, 

requer a contratação de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações; 

 

VI - setor técnico: unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 

responsável por analisar o DFD, promovendo a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma 

natureza; 

 

VII - autoridade competente: agente público com poder de decisão indicado formalmente como 

responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão 

ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de contratação para as centrais de compras de que trata 

o art. 181 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público, 

desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 

demandado, observado o disposto no inciso VI do caput. 

  

§ 2º A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, obrigatoriamente, a criação de 

novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

 

§ 3º Fica instituída na estrutura do Poder Executivo Municipal a Comissão de Planejamento de 

Contratações Anual – CPCA, órgão responsável pelo planejamento municipal que elaborará o Plano de 

Contratações Anual- PCA, com o objetivo de racionalizar as contratações das Secretarias e órgãos sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias composta obrigatoriamente por 05 (três) membros, assim designados: 

 

a) Membro permanente, Agente de Contratação do Município; 

 

b) Membro permanente, Pregoeiro Oficial do Município; 

 

c) Membro permanente, oriundo da Secretaria de Finanças; 
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d) Membro permanente, oriundo da Secretaria de Planejamento e Governo; 

 

e) Membro cambiante, indicado pelo Executivo Municipal. 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS 

  

Art. 4º O Município de Vista Alegre do Alto deve elaborar anualmente seu respectivo Plano de 

Contratações Anual, contendo todas as contratações e renovações que pretende realizar no exercício 

subsequente. 

 

Art. 5º A elaboração do Plano de Contratações Anual pelos órgãos municipais tem como objetivos: 

 

I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência; 

 

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o Plano de Gestão de Logística Sustentável, 

se houver, e outros instrumentos de governança existentes;  

 

III - subsidiar a elaboração da lei orçamentária do ente federativo; e 

 

IV - evitar o fracionamento de despesas. 

 

CAPÍTULO III 

PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Seção I 

Do Documento de Formalização de Demanda (DFD) 

 

Art. 6º O procedimento para elaboração do Plano de Contratações Anual inicia-se com o 

preenchimento do DFD pelo setor requisitante, contendo as seguintes informações: 

 

I - justificativa da necessidade da contratação; 

 

II - descrição sucinta do objeto; 

 

III - tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços, unidade de 

fornecimento e quantidade a ser contratada; 

 

IV - estimativa preliminar do valor total da contratação com a indicação do valor correspondente ao 

exercício financeiro do Plano; 
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V - previsão de data desejada para a contratação; 

 

VI - grau de prioridade da compra ou contratação; 

 

VII – a indicação da vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução, 

visando determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas; 

 

VIII – classificação orçamentária da despesa até nível de elemento e desdobramentos. 

 

Seção II 

Do Cronograma de Elaboração 

 

Art. 7º Até o dia 15 de Fevereiro do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, as Secretarias 

e Órgãos Requisitantes deverão enviar à Seção de Compras e Licitações ou outro que o Município determinar, 

nos termos do art. 2º deste Decreto, as contratações que pretendem realizar ou renovar no exercício 

subsequente, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo único. Caberá a Comissão de Planejamento de Contratações Anual – CPCA criada no Art. 

3º analisar e consolidar as demandas apresentadas, elaborando o Plano Consolidado de Contratação anual no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

 

Art. 8º Até o término do mês de Junho do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, a Seção 

de Compras e Licitações deverá enviar o Plano consolidado para aprovação da autoridade competente. 

 

Seção III 

Das Exceções 

 

Art. 9º Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual: 

 

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

 

II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, nas hipóteses previstas 

no art. 1º da Lei Federal nº 011, de 19 de janeiro de 2001; 

 

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e 

 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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Seção VI 

Da Consolidação de Demandas 

 

Art. 10. A Seção de Compras e Licitações com o apoio da Comissão de Planejamento de Contratações 

Anual – CPCA deverá analisar as demandas encaminhadas pelas Secretarias e Órgãos Municipais promovendo 

diligências necessárias para: 

 

I - agregação, sempre possível, dos DFD com objetos de mesma natureza visando à racionalização de 

esforços de contratação e à economia de escala; 

 

II - adequação e consolidação do Plano de Contratações Anual; 

 

III - construção do calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, considerando a data 

desejada e a disponibilidade da força de trabalho na instrução dos autos de contratação; 

 

IV - definição da data estimada para início do processo de contratação considerando o tempo necessário 

para o procedimento, a data desejada para a contratação e a disponibilidade da força de trabalho na instrução 

dos autos de contratação. 

 

Seção V 

Da Aprovação do Plano de Contratação Anual 

 

Art. 11. Até o final do mês de Julho do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, a 

Autoridade competente deverá aprovar o Plano sendo disponibilizado automaticamente, na forma do art. 12 

deste Decreto. 

 

Parágrafo único. A autoridade competente poderá reprovar o Plano de Contratações Anual ou, se 

necessário, devolvê-lo para o setor de contratações realizar adequações, observada a data limite definida no 

caput. 

 

Seção VI 

Da Divulgação 

 

Art. 12. Os Planos Anuais de Contratações dos órgãos e entidades serão disponibilizados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Vista Alegre do Alto. 

 

Seção VII 

Da Revisão e do Redimensionamento 
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Art. 13. Poderá haver a inclusão ou o redimensionamento dos itens do Plano de Contratações Anual, 

sendo que as exclusões deverão ser justificadas. 

 

Parágrafo único. Ao final do exercício, até o dia 15 de janeiro do ano seguinte, a Seção de Compras e 

Licitações elaborará balanço sobre o planejamento e a efetiva execução em relação ao PCA do ano encerrado. 

 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

 

Seção I 

Da Alteração 

 

Art. 14. Durante a sua execução, o Plano de Contratações Anual somente poderá ser alterado mediante 

justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade de contratação e mediante aprovação da 

autoridade competente. 

 

Seção II 

Da Compatibilização da Demanda 

 

Art. 15. Na execução do Plano de Contratações Anual, a Seção de Compras e Licitações deverá 

observar se as demandas a ele encaminhadas constam da listagem do Plano vigente. 

 

§ 1º As demandas que não constarem do Plano de Contratações Anual ensejarão a sua revisão, caso 

justificadas, observando-se o disposto no art. 13 deste Decreto. 

 

§ 2º Não será necessário incluir no Plano de Contratações Anual os casos supervenientes: 

 

I - de contratações cujos valores sejam dispensados de procedimento licitatório nos termos da Lei 

Federal no 14.133/2021; 

 

II - em que ficar caracterizada urgência de atendimento, quando a situação possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 

e outros bens, públicos ou particulares, de que tratam os incisos I e II, do caput, do art. 75, da Lei Federal no 

14.133/2021. 

 

 

Art. 16. As demandas constantes do Plano de Contratações Anual deverão ser encaminhadas à Seção 

de Compras e Licitações com a antecedência necessária para o cumprimento das datas previstas neste Decreto. 

 

http://sapl.camaravistaalegredoalto.sp.gov.br:8888/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/4913_texto_integral


Vista Alegre do Alto/SP • sexta-feira, 19 de janeiro de 2024 • Edição 1584 • Página 7 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

 

 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, 
que institui a Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP 

7 

 

 

Diário Oficial Instituído Pela Lei Municipal n° 2175/2017 • www.vistaalegredoalto.sp.gov.br 
 

Art. 17. A partir de Julho do ano de execução do Plano de Contratações Anual, a Seção de Compras e 

Licitações deverá elaborar relatório de riscos referentes à provável não efetivação de contratação de itens do 

Plano até o término do exercício.  

  

Parágrafo único. O relatório de gestão de riscos terá periodicidade trimestral, e será encaminhado à 

Autoridade Competente, que promoverá ações de correção pertinentes. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. A Seção de Compras e Licitações poderá, desde que devidamente justificado, dispensar a 

aplicação do disposto neste Decreto ao que for incompatível com a sua forma de atuação, observados os 

princípios gerais de licitação e a legislação pertinente. 

 

Art. 19. Os casos omissos serão dirimidos pelo Departamento Jurídico do Município e/ou controle 

interno, que poderá expedir orientações, bem como disponibilizar, em meio eletrônico, informações adicionais 

para fins de operação do sistema. 

 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

VISTA ALEGRE DO ALTO, 19 DE JANEIRO DE 2024. 

LUIS ANTONIO FIORANI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 5617, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 

de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no 

âmbito da Administração Pública Municipal de Vista Alegre do Alto - SP. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos) e a necessidade de regulamentação de suas disposições, a fim de que possa vir a 

ser plenamente aplicada no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional;  

 

CONSIDERANDO que, no processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio de parâmetros previstos na 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

 

 DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública Municipal 

 de Vista Alegre do Alto. 

§ 1º O disposto neste decreto não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia. 

§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 

contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado 

o disposto neste decreto. 

Definições 

 

Art. 2º Para fins do disposto neste decreto, considera-se: 
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I - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços coletados, 

devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente 

elevados; e 

II -Sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 

preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços 

unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada 

por preço global ou empreitada integral. 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Formalização 

 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I - descrição do objeto a ser adquirido/contratado; 

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 

planejamento; 

III - caracterização das fontes consultadas; 

IV - série de preços coletados; 

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV 

do art. 5º. 

Critérios 

 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 

praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, 
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quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando 

for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, 

o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da 

licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida pela prefeitura. 

Parâmetros 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 

a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, empregados de forma combinada: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 

oficiais de governo, como Painel de Preços, BEC-SP, ou banco de preços em saúde ou Sistemas particulares 

homologados de Banco de Preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; ou 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser 

observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no  

art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; 

e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 

foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo 

estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e 

observado o índice de atualização de preços correspondente. 

 

Metodologia para obtenção do preço estimado 

 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o 

menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 

mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores 

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 

pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser 

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado 

e mitigar o risco de sobrepreço. 

 

§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 

deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande 

variação entre os valores apresentados. 

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 

preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela Autoridade 

Competente. 
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§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o valor não poderá ser 

superior à mediana do item nos sistemas consultados. 

CAPÍTULO III 

REGRAS ESPECÍFICAS 

Contratação direta 

 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 

no art. 5º. 

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa 

de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, 

no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 

justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma 

natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o  poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa. 

 

§ 4º O procedimento do anterior será realizado por meio de solicitação formal de cotações a 

fornecedores. 

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva 

 

Art. 8º Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de prestação de 

serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 

5, de 26 de maio de 2017, do Governo Federal, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, 

o disposto nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos com mão de obra exclusiva 

estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses: 

 

a) quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários 

serão efetuados com base em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou em decorrência de lei; 
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b) quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo 

insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de 

lei) e materiais serão efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem 

a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais 

ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE); e 

 

c) no caso dos serviços continuados de limpeza, conservação, higienização e de 

vigilância, os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão iguais ou inferiores aos 

limites estabelecidos em ato normativo próprio. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

 

Art. 9° Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, como 

no caso de pregões, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 

necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por 

maior desconto. 

Vigência 

 

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

VISTA ALEGRE DO ALTO, 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

LUIS ANTONIO FIORANI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 5618, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

  

 

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR - ETP, E DA ANÁLISE DE RISCOS PARA A 

AQUISIÇÃO DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E 

OBRAS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DE VISTA ALEGRE DO ALTO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VISTA ALEGRE DO ALTO, Estado de São Paulo, no uso das 

atribuições legais,  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação acerca da efetiva 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

do Município de Vista Alegre do Alto e o disposto no artigo 6º, inciso XX e §§ 1º, 2º e 3º do artigo 18 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, obrigatório exceto 

nos casos excepcionados, para a aquisição de bens, contratação de serviços de qualquer natureza, locações, e 

no que couber, para a contratação de obras, no âmbito da Administração Pública direta, do Município de Vista 

Alegre do Alto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ,ao projeto básico ou executivo, caso se conclua pela 

viabilidade da contratação. 

Art. 2º O ETP será elaborado por servidores da Secretaria ou Órgão Requisitante ou, quando 

necessário, pela equipe de planejamento especializada de outras Secretarias ou órgãos Municipais, ou ainda 

contratado externamente. 
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Art. 3º  Para elaboração do ETP deverão ser observados os  requisitos previstos no artigo 18 §§ 1º,2º e 

3º, conforme o caso, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Parágrafo único: A Unidade Gestora de Compras e Licitações Municipais divulgará modelo 

simplificado de ETP. 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO 

 

Diretrizes Gerais 

 

Art. 4º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 

 

Definições 

 

Art. 5º - Para os fins deste Decreto, considera-se: 

 

I -Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, e subsidia o 

anteprojeto, o termo de referência ou o projeto básico, a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 

contratação; 

 

II - Área Requisitante: secretaria ou setor responsável por identificar a necessidade de contratação de 

bens, serviços e obras e requerê-la, ou seja, que possua uma demanda, necessidade ou problema a ser 

analisado, podendo também atuar como área técnica; 

 

III - Área técnica: agente, setor ou secretaria, com conhecimento técnico-operacional, responsável pelo 

planejamento, coordenação, gestão e acompanhamento das ações relacionadas ao objeto apresentado pela área 

requisitante; 

 

IV - Equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as competências 

necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre 

aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

 

V - Autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão no âmbito daquele processo 

administrativo, conforme atribuições estabelecidas pelo órgão ou entidade; 

 

VI - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; 
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VII - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, 

devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração; 

 

VIII - Licitação deserta: aquela em que não houve licitantes interessados; 

 

IX - Licitação fracassada: aquela em que não foram apresentadas propostas ou documentação de 

habilitação válidas; 

 

X- Procedimentos auxiliares: instrumentos que apoiam futuras licitações ou contratações com o fim de 

promover maior qualidade, eficiência e economia, contemplados o credenciamento, a pré-qualificação, o 

procedimento de manifestação de interesse e o sistema de registro de preços; 

 

Parágrafo Único A definição da área requisitante, das área técnica e da equipe de planejamento da 

contratação não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas na Administração Pública Municipal. 

 

Conteúdo 

 

Art. 6º Com base no plano de contratações anual, deverão ser registrados no ETP  os seguintes 

elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 

do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, 

de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo 

critérios e práticas de sustentabilidade; 

IV - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica 

e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades 

da Administração; 

b) ser realizada audiência ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 

contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra ou de locação de bens, ser avaliados os custos e os benefícios 

de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa;  
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d) ser consideradas outras opções menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos 

de doação e permutas. 

V - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso. 

VI - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

 

VII - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

IX - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, II, V, VII, IX e XIII do caput 

deste artigo, e quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fornecedores for 

considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, 

flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 3º Havendo demonstração no ETP de que não há prejuízos à competitividade do processo licitatório 

e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias 

e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, nos 

termos do § 2º do art. 25 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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§ 4º Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 

superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 

Administração nas licitações para as contratações de que trata o § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, 

deverá ser escolhido o critério de julgamento por técnica e preço. 

§ 5º Desde que fundamentado no ETP, poderá ser exigido que os serviços de manutenção e assistência 

técnica, de que trata o inciso IV, sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em 

unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe 

o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2020. 

Art. 7 º Na confecção do ETP, os órgãos demandantes deverão pesquisar ETP’s de outras órgãos e 

entidades, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas, como forma de identificar soluções 

semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração. 

 

Art. 8º Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Exceções à elaboração do ETP 

 

Art. 9º A elaboração do ETP e da análise de riscos: 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VIII 

(emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7º do art. 90 (remanescente de obra) da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, quando houver padronização em catálogo eletrônico próprio ou da União, bem 

como nas hipóteses de haver ETP e análise de riscos  elaborados anteriormente, justificada a desnecessidade 

de sua mudança;  

II - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza 

continuada. 

III- é dispensável nas contratações centralizadas quando o órgão centralizador da contratação tive-lo 

produzido, inclusive no caso de consórcios públicos, quando houver adequação ao interesse público. 

IV – nas contratações em que houver padronização nos termos do artigo 19, incisos I e IV, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo, não exime o responsável pela produção de Termos 

de Referência, Projetos Básicos, Executivos ou Anteprojetos evidenciando o melhor resultado, inclusive 

quanto ao ciclo de vida.  

CAPÍTULO III 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10 As justificativas previstas neste Decreto deverão ser apresentadas com a devida fundamentação 

e observar os princípios da congruência, exatidão, coerência, suficiência e clareza na sua elaboração.  

 

Parágrafo único  Não será considerada fundamentada a justificativa que: 

 

I - limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com 

o caso concreto; 

 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no 

caso; 

 

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão. 

 

Art. 11 Quando disponível, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá ser confeccionado, nos moldes 

das minutas padronizadas fornecidas pelo órgão competente. 

 

Art. 12 Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pelo Departamento 

Jurídico do Município e/ou pelo Controle Interno, que poderão expedir instruções normativas, orientações 

complementares e informações adicionais, disponibilizar materiais de apoio e instituir modelos padronizados 

de documentos, para apoiar a execução dos procedimentos de que trata este Decreto. 

 

Art. 13. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

VISTA ALEGRE DO ALTO, 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

LUIS ANTONIO FIORANI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 5619, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

REGULAMENTA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE 

REFERÊNCIA (TR) OU PROJETO BÁSICO (PB) PARA AS 

LICITAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VISTA ALEGRE DO ALTO, Estado de São Paulo, no uso das 

atribuições legais,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação   acerca da    efetiva 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

do Município de Vista Alegre do Alto 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. O termo de referência - TR é o documento que deve contemplar os elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação ou contratação direta de 

bens ou serviços devendo conter, conforme o caso, os elementos do inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Parágrafo único. O Termo de Referência ou Projeto Básico - nos casos de Obras e Serviços de 

Engenharia, deverá ser elaborado pelo Secretaria ou Órgão demandante conforme as diretrizes deste Decreto 

e a partir das informações do Estudo Técnico Preliminar e usando, quando couber, o Documento de 

Formalização da Demanda. 

 

Art. 2º. São vedadas especificações que: 

 

I - por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem, injustificadamente, a competitividade ou 

direcionem ou favoreçam a contratação de prestador específico; 

 

II - não representem a real demanda de desempenho da Administração, não se admitindo as que deixem 

de agregar valor ao resultado da contratação ou sejam superiores às necessidades do Órgão demandante; 

 

III - estejam defasadas tecnológica ou metodologicamente, ou com preços superiores aos de serviços 

com e melhor desempenho, ressalvados os casos tecnicamente justificados; 

 

http://sapl.camaravistaalegredoalto.sp.gov.br:8888/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/4913_texto_integral


Vista Alegre do Alto/SP • sexta-feira, 19 de janeiro de 2024 • Edição 1584 • Página 21 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

 

 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, 
que institui a Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP 

21 

 

 

Diário Oficial Instituído Pela Lei Municipal n° 2175/2017 • www.vistaalegredoalto.sp.gov.br 
 

IV - ostentem características aptas a enquadrar o objeto como “bem de luxo”, observado o disposto no 

art. 3º, deste Decreto. 

 

Art. 3º. O Termo de Referência e o Projeto Básico deve conter, no mínimo: 

I - Objeto da contratação; 

 

II - Forma de contratação e habilitação do fornecedor; 

 

III - Requisitos do fornecedor; 

 

IV - Formalização, prazo de vigência do contrato e possibilidade de prorrogação; 

 

V - Modelo de gestão e/ou metodologia de armazenamento; 

 

VI - Prazo para início da execução ou entrega do objeto; 

 

VII - Obrigações da contratada; 

 

VIII - Previsão de penalidades por descumprimento contratual; 

 

IX - Forma de pagamento; 

 

X –  Quantidades e custos dos itens a serem contratados; 

 

XI -  indicação orçamentária e  

 

XII – critérios e práticas de sustentabilidade, quando couber. 

 

§ 1º. Nas contratações em que se dispense a licitação em razão do valor estimado, o Termo de 

Referência ou Projeto Básico deverá conter as informações mínimas exigidas pela seção de Compras e 

Licitações. 

 

§ 2º. Nas contratações de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, o Termo de 

Referência ou Projeto Básico deverá conter, ainda, as informações exigidas pelo art. 17 deste Decreto. 

 

§ 3°. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, o Termo de Referência ou Projeto Básico 

deverá conter, ainda, as informações exigidas pelo art. 18 deste Decreto. 

 

§ 4º. Nas contratações de soluções de Tecnologia da Informação, para a elaboração do Termo de 

Referência ou do Projeto Básico deverão ser observadas, no que couber, as disposições constantes da Instrução 
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Normativa n° 1, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Federal Digital do Ministério da Economia, 

e suas alterações posteriores. 

 

§ 5º. Nas contratações realizadas por meio de Credenciamento, o Termo de Referência ou Projeto 

Básico deverá conter, ainda, as informações exigidas pelo art. 19 deste Decreto. 

 

§ 6º. Na excepcionalidade de contratações emergenciais, o Termo de Referência ou Projeto Básico 

deverá conter, ainda, as informações exigidas pelo art. 20 deste Decreto. 

 

Art. 4º. O item “objeto da contratação” deverá conter, no mínimo, as seguintes seções: 

 

I - Definição do objeto; 

 

II - Justificativa para a contratação. 

 

§ 1º. A definição do objeto que se pretende contratar deve ser precisa e suficiente, observando, além 

das vedações previstas no art. 2º, deste Decreto, as seguintes disposições: 

 

I - Devem ser detalhadas nas especificações as informações sobre o objeto a ser contratado, tais como 

natureza, características, quantitativos, unidades de medida, dentre outros; 

 

II - Excepcionalmente, mediante justificativa expressa no Termo de Referência ou Projeto Básico, 

poderão ser adotadas marcas de referência, quando a descrição do objeto puder ser mais bem compreendida 

desta forma, desde que seguida de expressões tais como “ou equivalente”, “ou similar”, para indicar que outras 

marcas serão aceitas pela Administração; 

 

III - É vedada a indicação de marca ou de especificações técnicas que, dada a configuração do mercado, 

poderão ser atendidas por apenas um produto, marca ou fornecedor, salvo nos casos em que for tecnicamente 

justificável, em consonância com as hipóteses previstas no inciso I, do art. 41, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 2º. Caso haja necessidade de solicitar amostras dos produtos ofertados à primeira classificada do 

certame, caberá a Secretaria ou Órgão Requisitante ser responsável pela realização dos testes dos produtos 

recebidos como amostra, a quantidade requerida, especificações, condições de recebimento e critérios 

objetivos de avaliação e aceitação, endereço para entrega, e prazos de devolução ao fornecedor, quando 

cabível. 

 

Art. 5º. O item “forma de contratação e habilitação do fornecedor” deverá conter, no mínimo, as 

seguintes seções: 

 

I - Tipo de contratação (licitação ou contratação direta); 
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II - Indicação justificada da adoção ou não do Sistema de Registro de Preços – SRP; 

 

III - Indicação justificada do critério de julgamento da contratação; 

 

IV - Indicação justificada da possibilidade de participação ou não de consórcios de empresas; 

 

V - Previsão de subcontratação parcial do objeto, a qual deverá conter, se permitida, a identificação 

das parcelas que podem ser subcontratadas, os limites percentuais mínimos e máximo da subcontratação em 

relação à totalidade do objeto, e manifestação quanto à obrigatoriedade ou não de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte; 

 

VI - Indicação quanto a óbice para aplicação de adoção do tratamento diferenciado para 

microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, acompanhado da respectiva 

justificativa, quando for o caso; 

 

VII - Indicação quanto à possibilidade de aplicação de direito de preferência: não se aplica na presente 

aquisição. 

 

VIII – Indicação da habilitação necessária do fornecedor para atender a aquisição. 

 

Art. 6º. O item “requisitos do fornecedor” deverá conter, no mínimo, as seguintes seções: 

 

I - Indicação justificada de necessidade de vistoria, ainda que facultativa; 

 

II - Indicação justificada da capacidade técnica a ser exigida do fornecedor; 

 

III - Indicação justificada de necessidade de apresentação de amostras. 

 

§ 1º. Quando da realização de vistoria técnica, deverão ser informados no Termo de Referência ou 

Projeto Básico os meios e prazos para agendamento e realização da vistoria, assim como a Secretaria ou Órgão 

requisitante emitirá o Termo de Vistoria, devendo ser disponibilizados data e horários diferentes para os 

eventuais interessados, sendo que, o prazo da Vistoria deverá ser durante todo o período de publicidade do 

edital, bem como ser facultativa, nesse caso, o licitante deve declarar o pleno conhecimento dos serviços; 

 

§ 2º Na hipótese de o objeto a ser licitado necessariamente exigir a vistoria técnica como condição de 

qualificação técnica do licitante, deve a Secretaria ou Órgão requisitante apresentar a devida justificativa. 

 

§ 3º. No campo relativo à capacidade técnica do fornecedor, quando cabível, deverá ser informada qual 

a documentação exigida das empresas interessadas em se habilitar ao certame, observado o disposto no art. 

67, da Lei no 14.133/2021, com vistas a comprovação de experiência anterior no fornecimento do objeto ou 

de execução de serviço similar ao objeto a ser contratado. 
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§ 4º. Para fins de comprovação de experiência anterior, nos termos do § 2º, deste artigo, as exigências 

estarão restritas às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, devendo ser 

indicados os requisitos objetivos para sua aferição, consideradas as dimensões quantitativa, qualitativa e 

temporal de similaridade; 

 

§ 5º. Quando as atividades concernentes ao objeto da contratação se referirem a atos privativos de 

profissões regulamentadas em lei, para definição da capacidade técnica profissional, cabe a Secretaria ou 

Órgão requisitante indicar a área de formação do responsável técnico e do respectivo conselho de fiscalização 

profissional; 

 

§ 6º. A fundamentação da capacidade técnica operacional necessária, se for o caso, deve conter os 

seguintes elementos: 

I - Indicação justificada das parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo; 

II - Justificativa para a fixação de padrões de desempenho mínimos; 

III - Justificativa para a fixação de quantitativos mínimos a serem comprovados pelos atestados, 

observado o limite de 50% (súmula 24 do TCE/SP) do objeto a ser contratado; 

IV - Justificativa para a vedação de somatório de atestados, quando for o caso. 

 

§ 7º. No caso de documentos relativos à capacidade técnica, exigíveis em razão de requisitos previstos 

em lei especial, nos termos do inciso IV, do art. 67, da Lei no 14.133/2021, deverá a Secretaria ou Órgão 

requisitante indicar o embasamento legal da exigência; 

 

Art. 7º. O item  “formalização e prazo de vigência do contrato” deverá conter, no mínimo, as seguintes 

seções: 

 

I - Indicação do instrumento desejado para formalizar o ajuste, observado o disposto no parágrafo 

único deste artigo; 

 

II - Prazo de vigência do contrato ou ajuste, que deve abranger todas as etapas necessárias à plena 

execução do objeto contratado, sendo vedado, exceto nos casos em que a Administração Municipal atuar como 

usuário de serviços públicos essenciais, o contrato com prazo de vigência indeterminado; 

 

III - Possibilidade de prorrogação contratual, quando for o caso, observadas as disposições deste 

Decreto quanto à duração dos contratos; 

 

IV - Apresentar os motivos que fundamentam a escolha por prazo contratual superior a 12 (doze) 

meses, se for o caso. 

 

Parágrafo único. O instrumento contratual será obrigatório, nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 

14.133/2021, salvo se: 
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I - O valor estimado da contratação estiver dentro dos limites previstos para se dispensar a licitação; 

ou 

 

II - A contratação objetivar uma compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos 

quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 

 

Art. 8º. O item “modelo de gestão” deverá conter, no mínimo, as seguintes seções: 

 

I - Indicação dos gestores e fiscais do futuro ajuste; 

 

II - Forma de comunicação a ser estabelecida entre as partes. 

 

Art. 9º. Quanto ao “prazo para início da execução ou entrega do objeto”, o Termo de Referência ou 

Projeto Básico deverá indicar o prazo máximo, a contar do marco estabelecido (assinatura do contrato, 

recebimento da Nota de Empenho, recebimento da Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento ou Termo de 

Disponibilização de Acesso), em que deverá ser iniciada a execução dos serviços ou finalizada a entrega do 

objeto. 

 

Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput deste artigo deverá ser suficiente para permitir o 

fornecimento do objeto ou para dar condições da contratada se preparar para o fiel cumprimento do contrato, 

observada a complexidade da contratação. 

 

Art. 10º. Quanto às “obrigações da contratada”, o Termo de Referência ou Projeto Básico deverá 

informar as responsabilidades e encargos a serem assumidos pela contratada. 

 

Art. 11. As informações relativas ao “regime de execução” deverão contemplar todas aquelas sobre a 

execução do objeto, com o detalhamento necessário sobre a forma, o local e o prazo para fornecimento ou 

para execução dos serviços, tais como: 

 

 

Art. 12. No tocante à “previsão de penalidades por descumprimento contratual”, o Termo de Referência 

ou Projeto Básico deverá conter as sanções a serem aplicadas por descumprimento das regras estabelecidas 

no instrumento convocatório, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

Art. 13. O pagamento será liberado após o aceite do fiscal e liberação do gestor do contrato. 

 

§ 1º. As condições de pagamento deverão ser expressamente indicadas no Termo de Referência ou 

Projeto Básico sempre que forem distintas do padrão adotado na Administração Municipal. 
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§ 2º. Para as contratações em que há previsão de mais de um pagamento, deverão ser indicados os 

critérios, periodicidade e demais informações necessárias para efetivação do pagamento à Contratada. 

 

Art. 14. O item  “quantidade dos itens e custos dos itens a serem contratados” deverá conter, no 

mínimo, as seguintes seções: 

 

I - Indicação e quantidade e descrição dos itens a serem adquiridos com os respectivos preços unitários 

e totais; 

 

II – Indicação do valor total dos itens a serem adquiridos. 

 

Art. 15. O item  “indicação orçamentária” deverá indicar a conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município para as aquisições. 

Art. 16. O item  “critérios e práticas de sustentabilidade” quando couber, deverá indicar as práticas de 

sustentabilidade que decorrerão das aquisições. 

 

Art. 17. Nas contratações de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, o Termo de Referência 

ou Projeto Básico deve contemplar as seguintes informações adicionais: 

I - Informações relativas à mão de obra: 

 

a) Descrição das categorias; 

b) Quantidade de postos e empregados; 

c) Serviços a serem executados e atribuições de cada categoria; 

d) Qualificação requerida da equipe técnica; 

e) Indicação de salário-base, com a respectiva justificativa dos valores, quando aplicável; 

f) Jornada de trabalho, intervalo intrajornada e horário de trabalho; 

g) Especificação dos uniformes e equipamentos de proteção individual ou coletiva, por categoria, se 

necessário; 

h) Necessidade de folguistas, para substituição dos empregados nos intervalos intrajornada, quando 

aplicável; 

i) Existência de adicionais específicos devidos por categoria ou profissional (por exemplo, adicional 

de insalubridade, noturno ou de periculosidade); 

j) Necessidade de reposição de empregados em férias e outros afastamentos; 

k) Previsão de utilização de horas-extras e, se for o caso, a quantidade; 

l) Convenção Coletiva de Trabalho aplicável às categorias envolvidas; 

m) Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) relativa às categorias envolvidas; 

 

II - Descrição dos serviços que serão desenvolvidos e seu regime de execução; 

 

III - Indicação de pessoal técnico adequado, se aplicável; 
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IV - Indicação de materiais de consumo, peças, equipamentos ou ferramentas de uso contínuo, quando 

necessário para a execução contratual; 

 

V - Indicação da vida útil de cada equipamento/ferramenta de uso contínuo, para cálculo do valor da 

depreciação. 

 

Art. 18. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, o Termo de Referência ou Projeto Básico 

deve conter as seguintes informações adicionais: 

 

I - Estudo prévio de viabilidade técnica, exceto para serviços comuns de engenharia; 

 

II - Anotação de Responsabilidade Técnica pelas planilhas orçamentárias; 

 

III - Fundamentação da capacidade técnica necessária, contendo a indicação da área de formação do 

responsável técnico; 

IV - Indicação de materiais de consumo, peças, instalações, equipamentos ou ferramentas de uso 

contínuo, quando necessário para a execução contratual; 

 

V - Indicação da vida útil de cada equipamento/ferramenta de uso contínuo, para cálculo do valor da 

depreciação; 

 

VI - Cronograma físico-financeiro, quando cabível. 

Art. 19. Nas contratações feitas por meio de Credenciamento, o Termo de Referência ou Projeto Básico 

deve conter as seguintes informações adicionais: 

 

I - Os critérios e exigências mínimas para que os interessados possam credenciar-se; 

 

II - A possibilidade de credenciamento a qualquer tempo, de qualquer interessado, pessoa física ou 

jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas; 

 

III - As regras que devem ser observadas pelos credenciados durante o fornecimento do produto ou da 

prestação dos serviços; 

 

IV - Regras que evitem o tratamento discriminatório, pela Administração, no que se refere aos 

procedimentos de credenciamento e contratação decorrentes; 

 

V - A possibilidade de comunicação, pelos usuários, de qualquer irregularidade verificada na prestação 

dos serviços; 
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VI - O estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, de forma que os credenciados que não 

estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o fornecimento do produto ou prestação dos serviços, 

sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados; 

 

VII - A possibilidade de renúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado ou pela Administração, 

bastando notificar a outra parte, com a antecedência fixada no termo. 

 

Art. 20 Nas solicitações para contratações emergenciais, o Órgão demandante deve demonstrar, 

adicionalmente, na justificativa para a contratação: 

 

I - A potencialidade de danos julgados insuportáveis pela Administração, com a enumeração daqueles 

cujo risco é evidente; 

 

II - Que a contratação emergencial é a via adequada para eliminar o risco; 

 

III - A imprevisibilidade da necessidade do objeto ou a impossibilidade de planejamento prévio da 

contratação 

Art.21 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

VISTA ALEGRE DO ALTO, 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

 

 

LUIS ANTONIO FIORANI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 5620, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

REGULAMENTA O ART. 31 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL 

DE 2021, PARA DISPOR SOBRE OS PROCEDIMENTOS 

OPERACIONAIS DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE LEILÃO, 

NA FORMA ELETRÔNICA, PARA ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS OU LEGALMENTE APREENDIDOS, E 

INSTITUI O SISTEMA DE LEILÃO ELETRÔNICO NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 31 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 31 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 

dispor sobre os procedimentos operacionais da licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica, para 

alienação de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, e institui o Sistema de Leilão Eletrônico, no 

âmbito da Administração Pública Municipal de Vista Alegre do Alto. 

 

Parágrafo único. Será admitida, excepcionalmente, nos termos do disposto no inciso IV do § 2º 

do art. 31 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a realização do leilão na forma presencial, mediante prévia 

justificativa da autoridade competente e comprovação da inviabilidade técnica ou da desvantagem para a 

Administração, observados os requisitos definidos em regulamento. 

 

Sistema de Leilão Eletrônico 

 

Art. 2º A seção de compras e Licitações poderá escolher a plataforma eletrônica para a realização 

de licitação, na modalidade leilão, destinada à alienação de bens móveis inservíveis ou legalmente 

apreendidos, não enquadrados no disposto no art. 2º. 

 

§ 1º Para acesso ao sistema e sua operacionalização, serão observados os procedimentos 

estabelecidos em manual da empresa operadora do Sistema Informatizado. 
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CAPÍTULO II 

DO COMETIMENTO DO LEILÃO 

 

Art. 3º O leilão poderá ser cometido a servidor designado pela Autoridade Competente ou a 

Leiloeiro oficial. 

 

§ 1º A opção por leiloeiro oficial deverá ser justificada, observados: 

 

I - a disponibilidade de recursos de pessoal da Administração para a realização do leilão; 

 

II - a complexidade dos serviços necessários para a preparação e a execução do leilão; 

 

III - a necessidade de conhecimentos específicos para a alienação; 

 

IV - o custo procedimental para a Administração; e 

 

V - a ampliação prevista da publicidade e da competitividade do leilão. 

 

§ 2º Ao leiloeiro oficial poderão ser designadas tarefas como vistoria e avaliação de bens, 

loteamento, verificação de ônus e débitos, desembaraço de documentos, organização da visitação, atendimento 

integral aos interessados e arrematantes, entre outras. 

 

§ 3º É vedado pagamento de comissão a servidor designado para atuar como leiloeiro. 

 

Art. 4º Na hipótese de realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, sua seleção será 

mediante credenciamento. 

 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput observará, como parâmetro máximo da taxa de 

comissão a ser paga pelos arrematantes a todos os credenciados, o montante de cinco por cento do valor do 

bem arrematado. 

 

§ 2º É vedada a previsão de taxa de comissão a ser paga pelos comitentes. 

 

Art. 5º O credenciamento de que trata o art. 4º será realizado na plataforma eletrônica escolhida 

pelo município. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO 

Etapas 

http://sapl.camaravistaalegredoalto.sp.gov.br:8888/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/4913_texto_integral


Vista Alegre do Alto/SP • sexta-feira, 19 de janeiro de 2024 • Edição 1584 • Página 31 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

 

 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, 
que institui a Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP 

31 

 

 

Diário Oficial Instituído Pela Lei Municipal n° 2175/2017 • www.vistaalegredoalto.sp.gov.br 
 

 

Art. 6º A realização do leilão, na forma eletrônica, observará as seguintes fases sucessivas: 

I - divulgação do edital; 

 

II - apresentação da proposta inicial fechada; 

 

III - abertura da sessão pública e envio de lances; 

 

IV - julgamento; 

 

V - recurso; 

 

VI - pagamento pelo licitante vencedor; e 

 

VII - homologação. 

 

Parágrafo único. O leilão não exigirá registro cadastral prévio. 

 

Critério de julgamento das propostas 

 

Art. 7º O critério de julgamento adotado para escolha da proposta mais vantajosa na modalidade 

leilão será o de maior lance, a constar obrigatoriamente do edital. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL 

Conteúdo do edital 

 

Art. 8°. O edital, divulgado pela Autoridade Competente, como agente promotor do leilão, ou 

pelo leiloeiro oficial, conterá as seguintes informações sobre a realização do leilão: 

 

I - descrição do bem, com suas características; 

 

II - valor pelo qual o bem foi avaliado, preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, condições de 

pagamento e, se for o caso, comissão do leiloeiro designado, valor da caução e despesas relativas à 

armazenagem incidentes sobre mercadorias arrematadas; 

 

III - indicação do lugar onde estão localizados os bens móveis, os veículos ou os semoventes, a 

fim de que interessados possam conferir o estado dos itens a serem leiloados, em data e horário 

estabelecidos; 

 

IV - sítio da internet e período em que ocorrerá o leilão; 
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V - especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem 

leiloados; 

 

VI - critério de julgamento das propostas pelo maior lance, nos termos do disposto no art. 7º; 

 

VII - intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando 

necessário, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto a lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

 

VIII - data e horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e endereço eletrônico onde 

ocorrerá o procedimento. 

 

§ 1º As informações de que trata o caput serão inseridas no sistema pelo órgão ou pela entidade, como 

agente promotor do leilão, ou pelo leiloeiro oficial. 

 

§ 2º O prazo fixado para abertura do leilão e o envio de lances, de que trata o Capítulo VI, constará 

do edital e não será inferior a quinze dias úteis, contado a partir da data de divulgação do edital. 

 

Divulgação 

 

Art. 9° O leilão será precedido de divulgação do edital no Sistema informatizado e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, com as informações constantes do art. 8°. 

 

Parágrafo único. O edital, além da divulgação de que trata o caput, deverá ser afixado em local 

de ampla circulação de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios 

necessários para dar ampla publicidade ao certame e aumentar a competitividade entre licitantes. 

 

CAPÍTULO V 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL FECHADA 

 

Art. 10. Após a divulgação do edital, o licitante interessado em participar do leilão eletrônico 

encaminhará, exclusivamente, via sistema, sua proposta inicial até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

 

§ 1º O licitante declarará em campo próprio do sistema: 

 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração; 

 

II - o pleno conhecimento e a aceitação das regras e das condições gerais constantes do edital; e 
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III - responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema diretamente ou por 

intermédio de seu representante, assumidas como firmes e verdadeiras. 

 

§ 2º As informações declaradas no sistema na forma do § 1º permitem a participação dos 

interessados no leilão, na forma eletrônica, e não constituem registro cadastral prévio. 

Art. 11. O licitante, quando do registro da proposta, nos termos do disposto no art. 10, poderá 

parametrizar o seu valor final máximo e obedecerá às seguintes regras: 

 

I - aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, se 

houver, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto a lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - envio automático de lances pelo sistema, respeitado o valor final máximo estabelecido e o 

intervalo de que trata o inciso I do caput. 

 

§ 1º O valor final máximo de que trata o caput poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor inferior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

§ 2º O valor máximo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais 

licitantes e para o órgão ou para a entidade contratante e poderá ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

 

Art. 12. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema. 

 

Parágrafo único. É de responsabilidade do licitante o ônus decorrente da perda do negócio pela 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou por sua desconexão. 

 

CAPÍTULO VI 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

 

Abertura 

 

Art. 13. Na data e horário estabelecidos no edital, o procedimento será automaticamente aberto 

pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos por período não inferior a três horas e de, no máximo, 

seis horas. 

 

Parágrafo único. Os lances ocorrerão exclusivamente por meio do sistema. 

 

Envio de lances 

 

Art. 14. O licitante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, se houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
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entre os lances, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto em relação a lance que cobrir a 

melhor oferta. 

 

Parágrafo único. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, desde que superiores ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

Art. 15. Os licitantes, durante o procedimento, serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

Art. 16. O licitante será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 

 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

 

Art. 17. Na hipótese de o sistema se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública, mas permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

Parágrafo único. Caso a desconexão do sistema para o órgão ou a entidade promotora da licitação 

persista por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

Classificação 

 

Art. 18. Imediatamente após o encerramento do prazo da etapa de envio de lances estabelecido 

nos termos do art. 13, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem decrescente de classificação. 

 

CAPÍTULO VII 

DO JULGAMENTO 

Verificação da conformidade da proposta 

 

Art. 19. Encerrada a etapa de envio de lances, o leiloeiro oficial ou o servidor designado verificará 

a conformidade da proposta e considerará vencedor aquele licitante que ofertou o maior lance, observado o 

preço mínimo pelo qual poderá ser alienado o bem. 

 

Art. 20. Definido o resultado do julgamento, o leiloeiro oficial ou o servidor designado poderá 

negociar condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado, por meio do sistema, 

quando a proposta permanecer abaixo do preço mínimo estipulado pela Administração para arrematação. 

 

§ 1º Os demais licitantes poderão acompanhar a negociação de que trata o caput. 
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§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento de 

licitação, a ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 

Art. 21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo estipulado pela 

Administração para arrematação, observado o disposto no § 2º do art. 20. 

 

Procedimento fracassado ou deserto 

 

Art. 22. Na hipótese de o procedimento restar fracassado, o órgão ou a entidade poderá: 

 

I - republicar o procedimento; ou 

 

II - fixar prazo para que os interessados possam adequar as suas propostas. 

 

Parágrafo único. A republicação também poderá ocorrer na hipótese de o procedimento restar 

deserto. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO RECURSO 

 

Art. 23. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 

dez minutos, de forma imediata e após o término do julgamento das propostas, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio do 

sistema, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento. 

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não puderem ser 

aproveitados. 

§ 5º Na hipótese de ocorrência da preclusão prevista no caput, o processo será encaminhado à 

autoridade superior, que fica autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DO PAGAMENTO 

Art. 24. O leiloeiro oficial ou o servidor designado, após a declaração do vencedor, emitirá, por 

meio do sistema: 
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I - o Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF; ou 

 

II - a Guia de Recolhimento da União - GRU. 

 

§ 1º A emissão de que trata o caput ocorrerá para que o licitante vencedor proceda, imediatamente, 

ao pagamento do bem e ao arremate, salvo: 

 

I - disposição diversa em edital; 

 

II - arrematação a prazo; ou 

 

III - outra forma prevista em lei ou em regulamentação específica que impeça a arrematação 

imediata. 

 

§ 2º O arrematante enviará o comprovante de pagamento ao leiloeiro oficial ou ao servidor 

designado por meio do sistema. 

 

§ 3º Na hipótese de não realização do pagamento imediato pelo arrematante, o leiloeiro oficial ou 

o servidor designado, após atestar o fato, examinará o lance imediatamente subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de proposta que atenda à Administração. 

 

§ 4º O pagamento poderá ser realizado, no todo ou em parte, por intermédio de dação em 

pagamento ou de permuta, desde que disposto em edital. 

 

CAPÍTULO X 

DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Art. 25. Encerradas as etapas de recurso e de pagamento, o processo será encaminhado à 

autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado o disposto no art. 

71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XI 

DO CONTRATO 

 

Art. 26. Nos contratos decorrentes do disposto neste Decreto, deverão constar as cláusulas 

elencadas no art. 92 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas, ainda, as regras previstas em lei ou em 

regulamentação específica. 
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Parágrafo único. A arrematante pessoa jurídica, previamente à celebração do contrato, deverá 

comprovar no sistema a regularidade perante a seguridade social, nos termos do disposto no § 3º do art. 195 

da Constituição Federal. 

 

 

 

CAPÍTULO XII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 27. O arrematante, em caso de infração aos dispositivos contidos neste Decreto, estará sujeito 

às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e às demais cominações legais, além 

da perda de caução, se houver, em favor da Administração, com a reversão do bem a novo leilão, no qual não 

será admitida a participação do arrematante, conforme disposto no art. 897 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de 

março de 2015. 

 

 

CAPÍTULO XIII 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

Art. 28. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Decreto, 

por motivo de conveniência e de oportunidade, e deverá anular, por ilegalidade insanável, de ofício ou por 

provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

 

§ 2º A autoridade, ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornados sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e ensejará a apuração de 

responsabilidade daquele que tenha dado causa. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

 

Art. 29. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances e 

da documentação relativa ao procedimento observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo 

e de registro no sistema. 
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Art. 30. Os órgãos e as entidades, seus dirigentes e servidores, que utilizem o Sistema de Leilão 

Eletrônico responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou por fato que caracterize o uso indevido 

de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

 

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e 

das informações da ferramenta informatizada de que trata este Decreto, além da proteção contra danos e contra 

utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação. 

 

Art. 31. O prefeito municipal poderá editar normas complementares para a execução do disposto 

neste Decreto. 

 

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

VISTA ALEGRE DO ALTO, 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

 

 

LUIS ANTONIO FIORANI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 017, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

Concede Licença Prêmio a Servidor Público Municipal. 

 

 

  LUIS ANTONIO FIORANI, Prefeito Municipal de Vista Alegre do Alto, no uso de 

suas atribuições legais, em especial o Inciso II, Alínea “a”, do Artigo 65 da Lei Orgânica do Município de 

Vista Alegre do Alto... 

 

    RESOLVE: 

 

   Art. 1º Conceder ao Servidor Público Municipal Ilson Carlos de Biaggi, sem prejuízo 

dos direitos de seu cargo de Pedreiro, Licença Prêmio de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 109 da Lei 

Municipal nº 815, de 02 de abril de 1992. 

 

   § único. A concessão da presente Licença Prêmio será no período de 10 a 24 de 

janeiro de 2024, referente ao período aquisitivo de 15 de setembro de 2013 a 14 de setembro de 2018. 

   Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a 10 de janeiro de 2024. 

  

   Vista Alegre do Alto, 19 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

LUIS ANTONIO FIORANI 

Prefeito Municipal 
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